ATA DA QÜINQUAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁDIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Aos quatorze dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e nove, as nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin, teve início a Qüinquagésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: José Cechin (MPAS), Vinicius Carvalho Pinheiro (MPAS), Paulo Kliass (MPAS, Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Maria da Graça Amorim (CONTAG), Euclides Martins de Lima (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas dos Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Crésio de Matos Rolim e Sebastião Faustino de Paula (INSS), José Carlos Jacob de Carvalho e Roberto Shoji  Ogasavara (MF), Vicente Paulo da Silva e Luiz Fernando Silva (CUT), Roberto Ferraiuolo (CNI) e Sérgio Koffes (CNC) Ausentes os Conselheiros:  João Bernardo de Azevedo Bringel (MOG) e Luiz Fernando Emediato (Força Sindical). Convidados e observadores: Ademir Ribeiro de Sousa (INSS), Regina G. de Saboya (AAI/MPAS) e João Donadon (SPS/MPAS). ABERTURA: o Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin, após cumprimentar os presentes e verificar a existência de quorum, declarou abertos os trabalhos, dando posse ao Dr. Geraldo Almir Arruda, como membro suplente, representante do Governo Federal – MPAS. 1. Aprovação da Ata da 57ª Reunião Ordinária.  Deliberação:  Submetida à apreciação a Ata da 57ª Reunião Ordinária, aprovada por unanimidade. Apresentou um balanço das ações do MPAS, enfocando, especialmente, os seguintes tópicos: a) Encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados, três projetos de lei que dizem respeito à Previdência Privada Complementar, aberta e fechada: regras gerais de funcionamento: fundos de pensão patrocinados por empresas estatais; e, possibilidade de se criar fundos de previdência complementar fechados para servidores públicos ingressantes no serviço público  depois de editada ou mudada a lei.   b) Neste exercício a Previdência Social deverá arrecadar aproximadamente 48 bilhões líquidos e deverá gastar com benefícios previdenciários, algo em torno de 58 bilhões, portanto, a previsão é de que o desequilíbrio nas contas chegue a 10 bilhões, o que será suprido pelos cofres do Tesouro Nacional. c) A GFIP já vem sendo preenchida pelas empresas e coletada pela rede bancária desde a competência janeiro.  Todas as fitas geradas pela GFIP já estão de posse da Dataprev e essas informações deverão alimentar o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, tendo em vista que dará a Previdência  o conhecimento do universo de contribuintes que pertencem ao mercado formal e dos autônomos inscritos.  Está sendo preparado um boletim mensal com essas estatísticas.  d)  Destacou, finalmente,  o programa de melhoria do atendimento, cuja tarefa principal é acabar com as filas, introduzindo um atendimento cortês, atencioso, rápido e preciso.  2. Atuação do MPAS na área internacional.   O tema foi apresentado pela Assessoria de Assuntos Internacionais, por meio do Sistema  “PowerPoint”, cuja cópia encontra-se anexada a este documento sob a forma do Anexo. I A Assessoria deverá apresentar, na próxima  reunião, relatório sobre a execução dos programas que tem rubrica na área internacional. 3. Gestão Quadripartite.  Tendo em vista a ausência dos convidados para expor o tema, Deputado Eduardo Jorge e do Vice-Governador do Ceará, Senador Beni Veras, o mesmo foi postergado para a próxima reunião. 4. Disseminação da Previdência Social nas Universidades. O Dr. Ademir Ribeiro de Sousa fez a abordagem do tema, cujo inteiro teor, encontra-se registrado na transcrição, Anexo III. Cabe destacar o enfoque dado à necessidade de se efetivar o aprimoramento mais célere da legislação previdenciária  e de se expandir as informações sobre a Previdência Social para toda sociedade, especialmente aos jovens . 5. Acompanhamento da implementação de medidas legais pelo INSS..  O tema foi apresentado pelo Dr. João Donadon, cuja cópia encontra-se anexada a esta documento sob a forma do  Anexo II. Aprovada resolução nos seguintes termos: “ considerando a edição da Portaria nº 5.405, de 8  de julho de 1999, publicada no DOU do dia 9 subseqüente, que institui Grupo Técnico de Acompanhamento Conjuntural, com a finalidade de acompanhar e avaliar o impacto das medidas legais e administrativas nas áreas de arrecadação e benefícios; considerando que, nos termos da Lei nº 8.213/91, cabe a este Conselho acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária, buscando o aumento da eficiência e eficácia do sistema ,  resolve: I – ratificar os termos da portaria retromencionada e determinar que os trabalhos produzidos no âmbito do referido Grupo Técnico sejam periódicamente trazidos ao conhecimento deste Conselho; II – determinar que os órgãos envolvidos prestem as informações necessárias para o efetivo desenvolvimento dos trabalhos; III – determinar, finalmente, que os órgãos competentes adotem imediatas e pertinentes providências para solucionar  eventuais problemas identificados pelo supramencionado Grupo.”6. Assuntos diversos. 6.1. – Por sugestão do Conselheiro Emídio Rebelo Filho, incluir na agenda de discussões do CNPS o tópico Previdência Complementar. O assunto deverá constar na pauta da próxima reunião, com a apresentação do tema pelo Dr. Paulo Kliass, Secretário de Previdência Complementar do MPAS. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim ____________________________, e pelo Secretário Executivo.  As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo III, Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 14 de outubro de 1999.

Vinicius Carvalho `Pinheiro

Presidente  “ad hoc”

Ata  aprovada em   01º/12/1999.
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